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SMU no Dia a Dia com o Cidadão

Cidade do Rio de Janeiro

Área Territorial: 1.204 km²
População: 6,5milhões
Áreas Urbanizadas: 595 km² (49,4%)
Áreas não Urbanizadas: 609 km² (50,6%)
Áreas Protegidas: 408 km² (33,9 %)
Área Licenciada por Tipo de Uso (2017):
Residencial: 67%
Não residencial: 31%
Misto: 2%
Área Construída Licenciada (2009-2016):
AP1: 10%
AP2: 8%
AP3: 18%
AP4: 45%
AP5: 19%

Fonte: IPP/Data.Rio e SMU/CGPP/GNIU

ORDENAMENTO 
TERRITORIAL

PROJETOS URBANOS
ESPAÇOS LIVRES PÚBLICOS

PROTEÇÃO 
E VALORIZAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL

GOVERNANÇA

Política Urbana
Legislação urbanística
Licenciamento e Fiscalização 

Rio Conecta
Parques Cariocas
Projetos de Urbanização/
Caminhabilidade
Acessibilidade
Segurança

Paisagem Cultural
Patrimônio 
Material, Imaterial e 
Arqueológico

Arrecadação
Desburocratização
Articulação entre políticas públicas 
vinculadas à Política Urbana

CIDADE + HUMANA

FOCO NO CIDADÃO



PMUS: 47% das viagens/dia na cidade são feitas por transporte público, 28% a pé ou por bicicleta



Sistema de Espaços Livres (Piloto AP 3)
Parques Cariocas

- Parque da Maré
- Parque Irajá-Inhaúma (Metrô)
- Parque Campo Grande
- Parque Cidade de Deus

Termos de Referência elaborados para os 
Parques da Maré e Irajá-Inhaúma

Parque da Maré Parque Campo Grande Parque Cidade de Deus

Parque Inhaúma - Irajá



LAAU - Laboratório Aberto 
de Arqueologia Urbana
Acervo arqueológico do 
Porto Maravilha

Escritório Técnico da 
Paisagem Cultural
Co-gestão dos sítios declarados
Patrimônio Mundial



Rio Capital Mundial da Arquitetura 2020

27º Congresso Mundial

da União Internacional dos Arquitetos





Formulação/Atualização/Revisão do
conteúdo da Lei. Trechos a serem
aprimorados, identificação de
ausências de políticas e temas
relevantes, pontos positivos, avanços
e vulnerabilidades para subsidiar a
formulação do novo texto em 2021.

Acompanhamento da Implementação/
Monitoramento e Avaliação: foco na
atuação da Prefeitura e da Câmara
Municipal no encaminhamento do
implementação do Plano.

POLÍTICA 

URBANA

Implementação/
Operacionalização

Acompanhamento/

Monitoramento

Avaliação

a cada 5 anos

Formulação/ 
Revisão

a cada 10 anos



1988 – Constituição Federal e 1990 – Lei Orgânica Municipal

Instituição do Plano Diretor como instrumento básico da Política Urbana

1992 – Plano Diretor Decenal

Meio ambiente e Patrimônio como condicionantes à ocupação

Processo contínuo de Planejamento Urbano

2001 – Estatuto da Cidade

Novos instrumentos de planejamento e gestão da Política Urbana

Exigência de Sistema de Planejamento e Controle

2001 a 2010 – PL em tramitação na Câmara dos Vereadores

Projeto de Lei  Complementar nº 25/2001 e Substitutivo nº 3/2006

2011 – Publicação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável da Cidade do Rio 

de Janeiro

Instituição do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Urbana

2012 – Publicação do Decreto nº 35652

Criação do Comitê Técnico Permanente de Acompanhamento do Plano Diretor

2016 – Avaliação do Plano Diretor
2018 – Início do processo de Revisão do Plano Diretor

























Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Urbana

Sistema de Informações Urbanas

Sistema de Defesa da Cidade

Sistema de Controle do Uso e 
Ocupação do Solo

Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Ambiental

Em funcionamento

Em funcionamento

Em funcionamento

Em regulamentação

Em regulamentação



Os Comitês Integrados de Gestão Governamental (CIGGs)

foram revogados pelo Decreto 43.055, de 18 de abril de 2017,

mas estão sendo retomados.

O Sistema Integrado de Planejamento e 

Gestão Urbana

Comitê Integrado de Gestão 

Governamental de 

Desenvolvimento Urbano

Comitê Técnico de 

Acompanhamento

do Plano Diretor

Atribuições do 

Comitê Técnico

Composição:

Titulares dos órgãos

Objetivo:

Identificar, implantar e 

supervisionar ações, 

atividades, projetos e 

programas

Composição:

Técnicos dos órgãos

Objetivo:

Assessorar tecnicamente o 

Comitê Integrado de Gestão 

Governamental de 

Desenvolvimento Urbano

Promover estudos conjuntos que 

embasem as ações estabelecidas 

no Plano Diretor

Elaborar o Relatório anual de 

Acompanhamento do Plano Diretor

Subsidiar a elaboração das metas 

anuais dos programas e ações do 

Plano Plurianual

Apoiar a formulação contínua da 

Política Urbana



CTPD

GM CPL

CPT

CP

GNIU

CGLF

CIM

IRPH

SUBH

SUBI

RIO-
URBE

SMS

SMESMAS

DH

COM

LURB

GEO-
RIO

CET-
RIO

SMTR

SEOP

SUBMA

FPJ

RIO-
AGUAS

IPP

SUBPG

SUBDEC

SUBDEI

21 órgãos municipais 
responsáveis pelas políticas 
vinculadas ao 
Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental do Município do 
Rio de Janeiro

74 reuniões realizadas desde 
2013.
Disponível em: 
http://www.rio.rj.gov.br/we
b/smu/comite-de-
acompanhamento

http://www.rio.rj.gov.br/web/smu/comite-de-acompanhamento


Diagnóstico Urbano-Ambiental da Cidade do Rio de 
Janeiro (2015)
Temas: 

 Meio Ambiente 
 Patrimônio Cultural 
 Habitação
 Mobilidade
 Saneamento Ambiental e Serviços Públicos 
 Uso do Solo

Objetivos: identificar problemas, potencialidades e 
encaminhamentos. 

6 reuniões preparatórias e 7 reuniões temáticas.
Disponível em: 
http://www.rio.rj.gov.br/web/smu/exibeconteudo?id=4210108

http://www.rio.rj.gov.br/web/smu/exibeconteudo?id=4210108


Avaliação do Plano Diretor (2016)

Formulação e orientação para futura Revisão

Implementação e Monitoramento de 195 Ações Estruturantes de 5 
políticas

 Meio Ambiente 
 Patrimônio Cultural 
 Habitação
 Mobilidade
 Saneamento Ambiental e Serviços Públicos 

17 reuniões realizadas, envolvendo as coordenadorias da SMU, e 6 
reuniões no COMPUR, contando com a participação de 13 entidades 
da Sociedade Civil Organizada e 13 órgãos da Prefeitura.



195 ações estruturantes de 5 Políticas
Setoriais analisadas e avaliadas pelos
órgãos que compõem o CTPD

Identificação de Prioridades a partir do
cruzamento do status da ação, sua
qualificação, impacto e relevância



Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis



Transversalidade e Transdisciplinaridade

Interação entre Conhecimentos e Áreas de Atuação

Integração entre Políticas 

Integração entre Escalas e Instâncias Governamentais

Cidade Multifuncional, Saudável, Equilibrada, Equânime, Inclusiva, Compacta, Policêntrica, 
Ordenada, Segura e Sustentável



Etapas/Cronograma
2018 2019 2020

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Etapa 1 Diagnóstico Intersetorial Integrado (CTPD)

Etapa 2 Reuniões e Oficinas Técnicas Internas (CTPD) 

Etapa 3
Planejamento e implantação do Site Informativo e da 
Plataforma Colaborativa 

Etapa 4 Avaliação da formulação (CTPD e órgãos convidados)

Etapa 5
Implantação da Plataforma Colaborativa: Início do 
Processo de Coleta de Propostas para a Revisão do PD

Etapa 6
Oficinas por Temas Transversais por segmentos da 
sociedade civil organizada (entidades, ONGs, 
associações de moradores, instâncias governamentais)

Etapa 7
Oficinas por Temas Transversais com segmentos 
diversos

Etapa 8 Oficinas Temáticas por Políticas

Etapa 9 Encontros com a População (à noite)

Etapa 10
Encerramento do Processo de Coleta de Propostas para 
a Revisão do PD

Etapa 11
Seminários Externos: Apresentação e Discussão das 
Propostas para a Revisão do PD

Etapa 12
Tabulação dos Resultados Parciais/ Elaboração de 
Relatorias e Relatório final da coleta de contribuições

Etapa 13 Redação do Projeto de Lei

Etapa 14
Reuniões de compatibilização e ajustes por segmentos 
da sociedade civil organizada

Etapa 15
Reuniões de compatibilização e ajustes com as 
comissões na Câmara de Vereadores
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Cronograma - Próximas Reuniões CTPD

Reunião Dia Tipo Tema

71 29/jun Ordinária
Requalificação de imóveis vazios e subutilizados: Projeto piloto no Centro e Região 
Portuária

72 18/jul Oficina Avaliação Parcial Intersetorial (Objetivos e Princípios da Política Urbana)
73 27/jul Oficina Avaliação Parcial Intersetorial (Diretrizes da Política Urbana)
74 08/ago Ordinária Apresentação sobre a revisão dos Códigos Urbanísticos - SMUIH
75 22/ago Oficina Evolução do Uso do Solo (Formal e Informal) e Cobertura vegetal
76 12/set Ordinária Agenda Rio – Casa Fluminense
77 19/set Oficina Sistema de espaços livres, áreas frágeis e de transição e uso do solo
78 10/out Ordinária Normativas Patrimônio Natural – SUBMA e Patrimônio Cultural – IRPH
79 24/out Oficina Moradia, emprego e desenvolvimento econômico 
80 14/nov Ordinária Apresentação e entrega do relatório do diagnóstico integrado (versão 1)

81 28/nov Oficina Interfaces entre saúde coletiva, saneamento e inadequação habitacional
82 12/dez Oficina Uso do Solo e Infraestrutura
83 19/dez Ordinária Apresentação do relatório do diagnóstico integrado (versão final) 





I. Garantir o direito universal à cidade e fortalecer as 
identidades locais;

II. Promover o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana de forma 
equilibrada e equânime, em prol do interesse coletivo;

III. Garantir o desenvolvimento urbano sustentável, 
a proteção do patrimônio ambiental e cultural, 
promovendo uma cidade saudável e resiliente;

IV. Garantir uma cidade segura, inclusiva e 
democrática.
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I. Melhoria da qualidade de vida, com a promoção da equidade social, 
da preservação ambiental e cultural e do desenvolvimento econômico

II. Promoção da função social da cidade e da propriedade urbana 

III. Valorização, proteção e gestão sustentável do meio ambiente, da 
paisagem e do patrimônio natural, cultural, histórico e arqueológico;

IV. Universalização do acesso à moradia digna, à infraestrutura e aos 
serviços urbanos.

V. Garantia da qualidade da ambiência urbana, visando o bem-estar e a 
segurança do cidadão, como resultado do processo de planejamento e 
ordenação do território municipal;

VI. Garantia de acessibilidade para todas as pessoas, com ênfase 
naquelas com deficiências de qualquer natureza e mobilidade reduzida.

VII. Garantia da participação da sociedade na formulação, 
implementação e monitoramento do planejamento e gestão da cidade;

VIII. Planejamento e gestão contínuos e integrados, com articulação das 
políticas públicas municipais e metropolitanas.

P
ri

n
cí

p
io

s 
d

a 
Po

lít
ic

a 
U

rb
an

a



Condicionamento da ocupação urbana à proteção dos maciços e morros, das 
florestas, da orla marítima e dos corpos hídricos, dos marcos referenciais da paisagem, 
das áreas agrícolas e das identidades culturais dos bairros

Orientação da expansão urbana e do adensamento segundo a disponibilidade de 
infraestrutura e serviços públicos, com aproveitamento dos vazios ou terrenos 
subutilizados ou ociosos para múltiplos usos, em prol de uma cidade mais compacta

Adequação do processo de ocupação urbana à proteção da paisagem e do patrimônio 
natural e cultural, incentivando a recuperação e qualificação do patrimônio construído e 
dos espaços livres públicos para usos de interesse coletivo

Garantia da universalização do acesso à infraestrutura e serviços públicos de qualidade 
através do planejamento territorial e regulação adequada

Promoção de moradia digna por meio da implementação de soluções habitacionais, 
urbanísticas e jurídicas e da justa distribuição da valorização do solo urbano

Planejamento, regulação e monitoramento contínuo do uso e ocupação do solo para a 
redução da irregularidade fundiária, urbanística e edilícia

Urbanização de assentamentos precários consolidados visando sua integração às áreas 
formais da cidade, ressalvadas as situações de risco e fragilidade ambiental
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Adoção de soluções urbanísticas que ampliem as condições de segurança e evitem a 
fragmentação, segregação e a compartimentação do tecido urbano

Ampliação da rede de alta capacidade e média capacidade de transporte público de 
qualidade e maior eficiência energética e ambiental

Ampliação da rede a pé e cicloviária, em detrimento do automóvel individual

Universalização da acessibilidade aos espaços livres e edifícios públicos e privados, aos 
equipamentos urbanos e aos meios de transporte por pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida

Promoção de segurança hídrica, do tratamento do esgotamento sanitário e do manejo 
sustentável de resíduos sólidos.

Adoção de soluções urbanísticas que incorporem medidas voltadas para melhoria das 
condições climáticas e ambientais como a criação de espaços livres, estímulo a 
edificações sustentáveis e implantação de corredores verdes e arborização urbana

Adoção, na política urbana e nas políticas públicas setoriais, de estratégias de adaptação 
e de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas
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Aproveitamento racional dos recursos naturais, com estímulo ao consumo consciente de 
água e energia, prevenção e tratamento da poluição do solo, água e ar.

Fortalecimento e incentivo às atividades portuárias, logísticas e industriais, em 
compatibilidade com a preservação ambiental, os usos do entorno e a proteção do 
patrimônio cultural

Incentivo às atividades de prestação de serviços, turísticas, à economia da cultura, do 
entretenimento e do conhecimento 

Resguardar e ampliar as áreas para produção agrícola e pesqueira em harmonia com a 
preservação ambiental

Incentivo ao empreendedorismo e à inovação

Cooperação entre os governos nas suas diversas instâncias, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização em atendimento ao interesse 
social

Articulação entre o planejamento e a gestão da cidade e da Região Metropolitana para 
promoção de políticas públicas de interesse comum

Adoção das instâncias participativas previstas no Estatuto da Cidade, tais como a 
instauração da Conferência da Cidade, do Conselho da Cidade, debates, audiências e 
consultas públicas presenciais e demais ferramentas para a promoção da gestão 
democrática 
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Secretaria Municipal de Urbanismo

Subsecretaria de Urbanismo

Gerência de Macroplanejamento

monbasch@gmail.com


